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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL
PROCESSO Nº. 218/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 093/2023
	Razão Social:

	CNPJ Nº.:

	Endereço:

	E-mail:

	Cidade:                                                                                    Estado:

	Telefone/Fax:

	Pessoa para contato:


Recebemos através do Departamento de Licitações e Compras Públicas do Município de Iguatemi (MS), cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local:__________________, ____, de __________________ de 2023.

___________________________________

Nome e assinatura/carimbo da empresa
Senhor Licitante,

Visando a comunicação futura entre o Município de Iguatemi (MS) e vossa empresa, solicitamos o preenchimento do presente recibo de entrega do edital, e posteriormente seu envio ao Departamento de Licitações e Compras Públicas por meio do Fax (67)3471-1130 ou e-mail: licitacao@iguatemi.ms.gov.br
A não remessa do recibo exime o Departamento de Licitações e Compras Públicas da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Iguatemi (MS), 18 de setembro de 2023.

__________________________

Onildes Barros Rodrigues
Pregoeiro Oficial

Decreto 2.101/2023
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 218/2023
PREGÃO PRESENCIAL N°. 093/2023
1 – PREÂMBULO 
1.1. O Município de Iguatemi, Estado do Mato Grosso do Sul, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, n.º 871, através da Comissão Permanente de Licitação, designados pelo Decreto Municipal nº. 2.101/2023, pelo presente, torna público, para o conhecimento dos interessados, que realizará LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO PRESENCIAL tipo “MENOR PREÇO GLOBAL”, que será processado e julgado em conformidade com os preceitos da Lei Federal nº. 10.520/2002 e do Decreto Municipal nº. 497/2006, aplicando-se subsidiariamente as normas da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações e Lei Complementar nº. 123/06, sob as seguintes condições:

1.2 - Recebimento e abertura dos envelopes, propostas e documentação de habilitação, ocorrerão em sessão pública e deverão ser entregues no máximo até às 08h00min do dia 02 de outubro de 2023 na sala de Licitações, localizada da Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, Iguatemi (MS), CEP: 79.960-000.

1.3 - O Departamento de Licitações e Compras Públicas não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do Edital. 

1.4 - O Pregão será conduzido pelo servidor Eurandes Pereira Galeano, com o apoio técnico e operacional da Equipe de Apoio, conforme o decreto municipal nº 1.976/2021.

1.4.1 - Na ausência ou impedimento do Pregoeiro designado no item 1.3, as atribuições de Pregoeiro serão desempenhadas pelo servidor Onildes Barros Rodrigues, conforme parágrafo único do artigo 1º, do Decreto Municipal nº. 1.976/2021.
2 – OBJETO DA LICITAÇÃO:

2.1 – O objeto da presente licitação é a seleção de proposta mais vantajosa, visando a contratação de empresa especializada em Coleta de Resíduos Sólidos, em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos, em conformidade com as especificações e quantidades descritas na Proposta de Preços - Anexo I e Termo de Referência - Anexo XII do presente edital. 
2.2. – A área de execução dos serviços é a zona urbana e rural do Município, compreendendo o Perímetro Urbano existente e novos loteamentos criados e devidamente registrados.
2.3 – As especificações constantes da Proposta de Preço, não poderão ser alteradas, podendo o proponente solicitar esclarecimentos a Comissão Permanente de Licitação, por meio de carta, que anexará à proposta.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar deste Pregão, as empresas interessadas do ramo, que atenderem a todas as exigências deste edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação.

3.2 - A participação do licitante no Certame implicará na presunção de que tomou conhecimento de todas as informações que julgou necessárias; que examinou o conteúdo deste Edital, e que os encontrou corretos, e, por final, que aceita, integral e irretratavelmente os seus termos.

3.3 - Não poderão participar da presente licitação, as empresas que:

a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Iguatemi-MS.

b)  Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública.

c)  Encontra-se sob falência ou concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação.

d) Licitantes que se apresentem constituídas na forma de empresa em consórcio. 

e) Empresas que tenham sócios que sejam Funcionários da Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS).
4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
a. Tratando-se de representante legal, Estatuto Social, Contrato Social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
Quando se tratar de empresas com mais de uma alteração em seu Estatuto Social ou Contrato Social este deverá apresentar a primeira e a última alteração ou tão somente a última alteração quando consolidado, fora do envelope de documentação.

b.
Tratando-se de procurador, a procuração poderá ser por instrumento público, ou, por instrumento particular com firma reconhecida em cartório, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, fora do envelope 
de documentação, acompanhado do correspondente documento, citado no item “a”, que comprove os poderes do mandante para a outorga.
c. O representante legal ou procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação vigente que contenha foto.

4.2. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas um credenciado.

4.3. As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n° 123/06 e devido à necessidade de identificação perante o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, deverão apresentar os seguintes documentos:

a. CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da abertura da licitação.
b. Declaração firmada pelo técnico responsável devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – (modelo anexo ao Edital), de que a mesma se enquadra nos Termos da Lei Complementar nº. 123/06 na condição de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte.

4.3.1. As Declarações supracitadas deverão ser apresentadas fora do envelope de documentação e proposta, as quais deverão ser entregues ao Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº123/06.

4.3.2. O credenciamento do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será procedida pelo Pregoeiro se o interessado comprovar tal situação jurídica através da declaração supracitada. 

4.3.3. A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como “ME” e “EPP” competem às empresas licitantes, representadas por seu proprietário ou sócios e pelo contador que, inclusive, se sujeitam as todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

4.3.4. A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/06 caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no edital.

4.4. A ausência da licitante antes do término da sessão será considerada como renúncia ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do Pregoeiro, ressalvada a saída autorizada pelo Pregoeiro e devidamente justificada.

4.5. Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos dos documentos relacionados para credenciamento neste edital. A ausência do credenciamento implicará de imediato, na impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito de interpor recurso das decisões do Pregoeiro, ficando a licitante impedida de se manifestar durante os trabalhos.
4.6. É facultada a ausência do licitante ou de representante credenciado na sessão do Pregão Presencial, no entanto, ele ficará com o ônus de não participar da sessão de lances, não poder usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº. 123/06 (no caso de ME/EPP) e não poder apresentar imediata e motivada intenção de recurso.

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1 - No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes credenciados das Proponentes deverão entregar, simultaneamente, ao Pregoeiro ou equipe de apoio, os documentos e as propostas, exigidos no presente edital, em 02 (dois) envelopes fechados, distintos e numerados de 01 e 02 na forma dos sub-itens abaixo:

5.1.1 – No ato de entrega dos envelopes de Proposta e Habilitação, constante no subitem 5.1, o representante de cada licitante, deverá entregar ao Pregoeiro ou Equipe de Apoio, em separado de qualquer dos envelopes, a Declaração de Cumprimento dos requisitos de Habilitação (conforme modelo Anexo II), o Credenciamento, a documentação de enquadramento como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) quando for o caso.

5.2 - A não entrega da Declaração de Comprometimento de Habilitação exigida no subitem 5.1.1 deste Edital implicará em não recebimento, por parte do Pregoeiro, dos envelopes contendo Proposta de Preços e de Habilitação e, portanto, a não aceitação da licitante no certame licitatório.
5.3 - DA FORMA DE PREENCHIMENTO EXTERNO DOS ENVELOPES

5.3.1 – ENVELOPE 1 – “PROPOSTA COMERCIAL” 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI - MS

NOME COMPLETO DO LICITANTE

PREGÃO PRESENCIAL N.º 093/2023
DATA DE ABERTURA: 02 DE OUTUBRO DE 2023 – 08H00 MIN

PROPOSTA COMERCIAL

5.3.2 – ENVELOPE 2 – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI -MS

NOME COMPLETO DO LICITANTE

PREGÃO PRESENCIAL N.º 093/2023
DATA DE ABERTURA: 02 DE OUTUBRO DE 2023 – 08H00 MIN

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.4. A proposta de preço deste edital deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.

5.5. Os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser apresentados em original, ou por cópia com autenticação procedida por tabelião, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da equipe de apoio da Prefeitura Municipal de Iguatemi – MS, ou ainda pela juntada da (s) folha (s) de órgão da imprensa oficial onde tenha (m) sido publicado (s).

5.6. A autenticação, quando feita pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da equipe de apoio da Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS), poderá ser efetuada, em horário de expediente, no Departamento de Licitações e Compras Públicas, situado na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, Iguatemi (MS), no horário das 07:00 às 13:00.

5.7 - O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação, deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá o objeto da presente licitação.

5.8 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preço.
6 - DA PROPOSTA

6.1 - A proposta Comercial deverá ser preenchida em (01) uma via, com suas páginas numeradas e rubricadas e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, equivocadamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, devendo obedecer ao modelo constante do ANEXO I deste Edital e, ainda, conter:

a. indicação da empresa: razão social, endereço completo;

b. data, assinatura e nome completo do representante legal da empresa;

c. descrição do item cotado na presente Licitação, devendo estar em conformidade 
d. com as especificações do objeto ora licitado, obedecidas as regras deste edital;

e. preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismos, com duas casas decimais depois de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como, por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a aquisição do objeto da presente licitação;

f. Planilha Orçamentária e Cronograma Físico – Financeiro deverão ser apresentados no envelope nº 01 “Proposta de Preços”.
g. o prazo de validade da proposta: não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da abertura da proposta;

7 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 2)
7.1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá ser apresentado de acordo com o disposto neste edital e conter obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação:

7.1.1 - DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA;
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem;

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

7.1.1.2 
-
Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 7.1.1 não precisarão constar no Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

7.2 - DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL;
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Conjunta de Débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 003 de 22/11/2005;
c) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da empresa ou outra prova equivalente, na forma da lei;

d) Certidão Negativa de Débito junto ao Município (sede do licitante); 

e) Certidão de Negativa de Débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440, de 07 de julho de 2011;

7.3 - DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA;
7.3.1. - Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor ou pelos cartórios de registro da falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial da sede da pessoa jurídica, com data não anterior a 60 (sessenta) dias da realização da licitação ou se extraída por meio da internet com sua respectiva validade.
7.3.2. - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do Último Exercício Social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, nos termos do artigo 31, inciso I e parágrafo 5º da Lei Federal n° 8.666/93, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

a) Somente serão aceitos aqueles publicados em jornais oficiais (publicação original ou cópia autenticada) ou cópias autenticadas dos termos de abertura e de encerramento e do balanço patrimonial, retiradas (por qualquer processo de cópia) do Livro Diário registrado na Junta Comercial ou Cartório de Registro de Pessoa Jurídica.

b) Para as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), optantes do “SIMPLES” é obrigatória a apresentação do Balanço Patrimonial, dispensando-se apenas a publicação e a sua transcrição no Livro Diário.

c) As empresas recém-constituídas deverão apresentar em substituição ao Balanço Patrimonial, cópia do Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, nas mesmas condições formais exigidas acima (assinaturas, registro, etc.).

d) Todos os documentos citados deverão conter a assinatura do técnico em contabilidade ou contador, com o devido registro no Conselho Regional de Contabilidade, e do(s) sócio(s), diretor(es), administrador(es) ou representante legal. 

e) Poderão ser exigidas das empresas para confrontação com as demonstrações contábeis, as informações prestadas à Secretaria da Receita Federal.

7.3.2. - Comprovação da boa situação financeira da licitante, que será aferida pelo Pregoeiro nas seguintes condições:

a) [image: image5]Com base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), dados extraídos do balanço, que serão calculados e obrigatoriamente apresentados de acordo com as seguintes fórmulas:
b) Serão habilitadas as licitantes que extraírem e apresentarem o cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), com o resultado igual ou superior a 1,00 (= ou >1,00), calculados de acordo com a aplicação das fórmulas acima;
c) Os índices serão calculados pela licitante e confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de Contabilidade;
d) A comprovação de que trata o inciso I do subitem 10.3.3. é obrigatória, mesmo que o resulta- do nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) seja inferior a 1,00.
e) No caso de a licitante apresentar resultado inferior a 1,00 nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverá comprovar que seu capital social registrado e integralizado é de no mínimo 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, com dados extraídos do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, relativamente à data da apresentação da proposta.
7.4 – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA;

a) Prova de Registro ou Inscrição da Empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia, Agronomia – CREA, com os seus respectivos responsáveis técnicos;

b) A empresa deverá apresentar como responsáveis técnicos, para a boa execução dos serviços, no mínimo os seguintes profissionais: 1 (um) engenheiro civil ou engenheiro sanitarista devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA);

c) Atestado de que tomou conhecimento dos serviços a serem executados. O referido Atestado será emitido pela Prefeitura Municipal quando da visita técnica.
c.1. As empresas interessadas deverão realizar vistoria nos locais, ocasião na qual será firmado o Termo de Visita Técnica, de forma a obterem pleno conhecimento das condições e eventuais dificuldades para a sua execução, bem como de todas as informações necessárias à formulação da sua proposta de preços.

c.2. A visita técnica obrigatória deverá ser feita por meio de um de seus responsáveis técnicos e/ou representante por procuração. O profissional responsável deverá comprovar o vínculo com a licitante através de quaisquer documentos comprobatórios.

c.3. A visita técnica deverá ser marcada e realizada com antecedência de até 02 (dois) dias anteriores a data estabelecida no preâmbulo deste instrumento convocatório para a reunião de recebimento e abertura dos envelopes. A Visita deverá ser agendada juntamente ao Departamento de Licitações pelos telefones (67) 3471-1130 em horário entre as 07:30 as 13:00.

c.4. Caso a empresa opte em não realizar a Visita técnica, a mesma emitirá DECLARAÇÃO assinado por quem de direito, informando que o licitante possui todas as informações para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação.
7.4 – DECLARAÇÕES;

a) Declaração do licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a proibição prevista no art.7° da CF – ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Conforme modelo Anexo.
b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a Inexistência de Impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. Conforme modelo Anexo.
c) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando que conhece e aceita o teor completo do edital. Conforme modelo Anexo.
d) Declaração do Licitante de que tem disponibilidade de equipamentos e pessoal técnico especializado, para execução dos serviços do presente certame. Conforme modelo Anexo
e) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado junto ao CREA – Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia, acompanhado de certidão de registro de atestado e acervo técnico, comprovando que seu(s) responsável(eis) técnico(s) executou(aram) serviços compatíveis em quantidade, prazo e características semelhantes a cada item objeto da licitação, conforme Termo de Referência.
- No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente;
- Poderão ser apresentados quantos atestados forem necessários a comprovação da execução de serviços e pertinentes ao objeto do presente;
- Atestado e certidão que tenham como responsável técnico por supervisão, coordenação, fiscalização ou preposto, não serão considerados no cumprimento da exigência do item acima;
- Não serão considerados válidos os atestados para serviços executados a mais de 05 (cinco) anos contados da data do presente pregão.
7.5 – Disposições Gerais da Habilitação

7.5.1 – Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

7.5.2 – Quando o licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, o Pregoeiro poderá efetuar consulta no site correspondente, para verificação da autenticidade.

8. Do Tratamento Favorecido, Diferenciado e Simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno PORTE.
8.1. Na Habilitação:
8.1.1. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.

8.1.2. Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.1.3. A declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

8.1.4. A prorrogação do prazo previsto no item 8.1.2 deverá ser concedida pela administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificado.
8.1.5. A não-regulamentação da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº. 8.666/1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

8.2. No Julgamento das Propostas:

8.2.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

8.2.1.1. Entende-se como empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.2.2. A preferência de que trata este item será concedida da seguinte forma:

a. Ocorrendo empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão, proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor.
b. Na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base no inciso I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

9. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

9.1. No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.

9.2. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

9.2.1. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

9.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a. Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no edital;
b. Que apresentarem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.

9.3.1. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.
9.4. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços globais ou unitários excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor.

9.5. Considerar-se-ão excessivos os preços superiores ao valor orçado pela Administração.

9.6. Para efeito de preços inexequíveis serão desconsiderados aqueles que apresentarem preço 50% (cinquenta por cento) menor do que os preços cotados pela administração.

9.7. Serão desclassificadas as propostas que oferecerem preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes.
9.8. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:
a. Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superior àquela;

b. Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

9.9. Para efeito de seleção será considerado o menor preço GLOBAL.

9.10. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

9.11. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

9.12. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores a proposta de menor preço.

9.13. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

9.14. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.

9.15. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas a redução do preço.

9.16. Após a negociação, se houver o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

9.17. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.
9.18. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação da empresa vencedora da fase de lances.

9.19. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:
a. Substituição e apresentação de documentos, ou

b. Verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

9.19.1. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

9.19.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

9.20. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

9.21. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.
10. DOS PRAZOS, PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

10.1. O prazo de contratação será 12 meses, contados a partir da data de assinatura do instrumento contratual a ser firmado.

10.2. A Prefeitura poderá optar pela prorrogação desse prazo, mediante justificativa fundamentada da autoridade competente, observado o disposto no inciso II, art. 57 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações.
10.3. Nos preços propostos presume-se inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais, resultantes da operação adjudicatária concluída.

10.4. Os preços serão fixos e irreajustáveis.

10.5. Será observado o prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados da data do encerramento de cada etapa de execução dos serviços (último dia de cada mês), para elaboração, conferência e liberação para emissão da documentação de cobrança;
10.6. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Iguatemi _ MS, em até 30 (trinta) dias após a data do recebimento dos serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica, diretamente na tesouraria da Prefeitura Municipal, ou mediante a emissão de Ordem Bancária em conta corrente indicada pela contratada.

10.7. As Notas Fiscais Eletrônicas correspondentes serão discriminativas, constando o número do processo, do Pregão Presencial e do contrato a ser firmado. 
10.8. Em caso de devolução de Nota Fiscal Eletrônica para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

11. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO.

11.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos na repetição.

11.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.
11.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

11.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticadas, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.
11.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.6. A adjudicação será feita pelo valor total do item.

11.7. A homologação da licitação, caso não haja pedido de recurso, poderá ser feito no mesmo dia da sessão de abertura do pregão.
12. DA CONTRATAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

12.1 - As obrigações decorrentes desta licitação, a serem firmadas entre a Prefeitura e a licitante vencedora, serão formalizadas através de Contrato, observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente e na proposta do licitante vencedor.

12.2. A adjudicatária deverá no prazo de 02 (dois) dias úteis contados da data da convocação, comparecer a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS para assinar o termo de contrato (ou para retirar o instrumento equivalente).

12.3. Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta não a apresentar a situação regular ou se recusar a assinar o contrato (ou retirar o instrumento equivalente), serão convocadas as demais licitantes classificadas, na ordem de classificação.

12.4 – O Pregoeiro poderá, quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidas neste Edital, examinar as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma licitante que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

12.5 – Os serviços serão solicitados pela PREFEITURA e deverão ser executados imediatamente, a contar do recebimento da requisição devidamente assinada.
12.6 – A Licitante vencedora ficará obrigada a refazer as suas expensas o serviço que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação.
12.7 – Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos serviços obrigando-se a refazer aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com apresentado na proposta.

12.8 – A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da PREFEITURA, encarregada de acompanhar a execução dos serviços prestando esclarecimentos quando solicitados e atendendo as reclamações formuladas.

13. DAS PENALIDADES:

13.1 – Nos termos do artigo 86 da Lei Federal nº. 8.666/93 fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

13.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

I - advertência.
II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato.
III - suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

13.3. A licitante convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, que não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 
13.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

13.6 - O montante de multas aplicadas a CONTRATADA não poderá ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso ultrapasse, o MUNICÍPIO terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.

13.7 - O atraso injustificado no fornecimento dos serviços autoriza o Município de Iguatemi (MS), a seu critério, declarar rescindido o contrato e punir a CONTRATADA com a suspensão do seu direito e contratar com a administração pública, garantido o contraditório e a ampla defesa.
14. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

14.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002 e posteriores alterações.

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

15.1 As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta das seguintes Dotações Orçamentárias.
	1  PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
07  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERV URBANOS
07.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERV URBANOS
15.122.0300-2.010  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 1.500.0000-000     /     FICHA: 324
R$ 1.041.917,88 (um milhão e quarenta e um mil e novecentos e dezessete reais e oitenta e oito centavos)


15.2 – O valor estimado para a contratação é de até R$ 1.041.917,88 (um milhão e quarenta e um mil e novecentos e dezessete reais e oitenta e oito centavos), encontrando-se em conformidade com a estimativa de custos, devidamente juntada no processo administrativo, do qual se originou o presente certame. As propostas não poderão ultrapassar tal quantia, sob pena de desclassificação da licitante que assim proceder (art. 48, inciso II da Lei Federal nº. 8.666/93).
16 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

16.1. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente edital por irregularidade comprovada, protocolizando o pedido de acordo com os prazos do Art. 41 da Lei Federal nº. 8.666/93, no endereço discriminado no item “1.” deste edital, ou através do e-mail: licitacao@iguatemi.ms.gov.br, cabendo ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 horas. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone (0**67) 3471–1130.

16.2. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas, quando já decorridos os respectivos prazos legais.

16.3. Acolhida à petição impugnando o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
17.2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.

17.2.1. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.

17.3. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro membros de equipe de apoio e pelos licitantes presentes que desejarem e estiverem credenciados para tal investidura.

17.4. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no jornal de imprensa oficial do Município. 

17.5. Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão a disposição para retirada no Paço Municipal, Sala das Licitações, após a celebração do contrato.

17.6. Até 02 (dois) dias úteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.
17.7. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 01 (um) dia útil, anterior a data fixada para recebimento das propostas.

17.8. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.

17.9. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

17.10. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Iguatemi/MS.

17.11 - Fazem partes integrantes deste edital:

ANEXO I – PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS.

ANEXO II – DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO E CONTRATAÇÃO.

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO A MENOR DE IDADE.

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO INTEIRO TEOR DO EDITAL.

ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO.

ANEXO VII – MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO.
ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP).

ANEXO IX - PLANILHA DE ORÇAMENTÁRIA.

ANEXO X - CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO.

ANEXO XI - DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS E PESSOAL TÉCNICO.

ANEXO XI - TERMO DE REFERÊNCIA.

Iguatemi/MS, 18 de setembro de 2023.

____________________________

Onildes Barros Rodrigues
PREGOEIRO OFICIAL

Decreto 2.101/2023.

	ANEXO I

	PROPOSTA DE PREÇOS

	ÓRGÃO LICITANTE:

	PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS

	PROCESSO/MODALIDADE:
	TIPO DE JULGAMENTO:

	0218/2023   -   PREGÃO Nº 0093/2023
	MENOR PREÇO POR GLOBAL

	OBJETO:

	O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO É A SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA, VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS, EM ATENDIMENTO A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS, EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DESCRITAS NA PROPOSTA DE PREÇOS - ANEXO I E TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO XII DO PRESENTE EDITAL.

	PROPONENTE:
	CNPJ/CPF:

	 
	 

	ENDEREÇO:
	BAIRRO:

	 
	 

	CIDADE/UF:
	CEP:
	TELEFONE/FAX:

	 
	 
	 

	DADOS PARA PAGAMENTO (BANCO/AGÊNCIA/CONTA):
	VALIDADE DA PROPOSTA:

	 
	 

	E-MAIL
	LOCAL E DATA:

	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	LOTE
	ITEM
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO
	UNID.
	QUANTIDADE
	VALOR MÁXIMO
	MARCA OFERTADA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	0001
	1
	22105
	COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS CONFORME TERMO DE REFERENCIA
	M
	12,000
	86.826,49
	 
	0,00
	0,00

	VALOR TOTAL
	R$ 0,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições contidas no Edital da presente Licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 0093/2023, bem como verifiquei todas as especificações nele contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem parte. Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto.
	CARIMBO CNPJ

	NOME E ASSINATURA
	


ANEXO II

PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ para cumprimento do previsto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, e no subitem 5.1.1, do mesmo edital, e para fins do Pregão Presencial nº 093/2023 da Prefeitura Municipal de Iguatemi-MS, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão em epígrafe.

Local e data, _____ de ________________________de 2023.

_________________________________________

(nome e assinatura e carimbo do CNPJ)

Obs. Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da sessão, entes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preços e documentos de habilitação) exigidos nesta licitação. 
ANEXO III

DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) ...................................................................................., CNPJ ou CPF n°....................................., sediada ......................................... (endereço completo) .............................., declara, sob penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e contratação com a administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.



Local e data, _____ de ________________________de 2023.

_________________________________________

(nome e assinatura e carimbo do CNPJ)

ANEXO IV
DECLARAÇÃO

 A Empresa ​​​​​​​ ​​​​​​​​__________________, com inscrição no CNPJ n.º __________________, sediada na  ________________ vem declarar sob as penas da Lei,  que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menor de 18 (dezoito) anos ou em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Iguatemi/MS, ________ de _________________ 2023.
_________________________________________

Assinatura e carimbo do CNPJ

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDITAL

A empresa ______________________________ inscrita no CNPJ n° ______________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) _________________________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado que conhece e aceita o inteiro teor completo do edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação.

Local e Data _______________, ____ de _______________ de 2023.

______________________________________________

(nome por extenso e assinatura do responsável legal)

(carimbo do CNPJ)

ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. _______/2023
INSTRUMENTO CONTRATUAL QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE IGUATEMI (MS) E A EMPRESA __________________________________.

I. – DAS PARTES: : MUNICÍPIO DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, inscrita no CNPJ nº. 03.568.318/0001-61 doravante denominada CONTRATANTE e a empresa neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Lídio Ledesma, brasileiro, casado, médico, residente e domiciliado na Av. Laudelino Peixoto, Nº 878, centro nesta cidade de Iguatemi, Estado do Mato Grosso do Sul, portador do RG n.º 3.738.903 IFP/RJ e CPF nº. 088.930.041-00, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE; e de outro lado à empresa ________________, inscrita no CNPJ sob o n.º __________, com sede à Av. ____________, n. ________, nesta cidade de _________, neste ato representada por seu procurador o Senhor(a) _____________, ________, _________, ________, portador do RG n. _________ e do CPF n. _________, residente e domiciliado à rua ______, n. ___, Jd. _________, nesta cidade de __________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA.
III -
DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Senhor Prefeito Municipal, exarada em despacho constante no Pregão Presencial nº. 093/2023, gerado pelo Processo nº. 218/2023, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV - FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições, nele contidos, pela Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 – O objeto do presente contrato é prestação de serviços especializados em Coleta de Resíduos Sólidos– conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital do Pregão Presencial n.º 093/2023 e seus anexos, que são partes integrantes deste Contrato, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição, conforme segue:
	Serviço
	Quantidade
	Valor Unit.
	Valor Total

	
	
	
	


CLAUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE FORNECIMENTO DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1 – O presente objeto será prestado sob a forma de execução indireta, conforme dispõe inciso VIII, do art. 6º, da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações.

2.2 – Os serviços serão solicitados pela CONTRATANTE e deverão ser executados imediatamente, a contar do recebimento da requisição devidamente assinada.
2.3 – A Contratada, ficará obrigada a refazer as suas expensas o serviço que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação.
2.4 – Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos serviços obrigando-se a refazer aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com apresentado na proposta.
2.5 – A Contratada, sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da PREFEITURA, encarregada de acompanhar a execução dos serviços prestando esclarecimentos quando solicitados, atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as entregas e anexar a Nota Fiscal Eletrônica, qual deverá ser acompanhado por um encarregado da Secretaria Municipal de Urbanismo, Obras e Infra-Estrutura.
2.6 - Todos os Funcionários deverão Trabalhar Uniformizados de acordo com Padrão Visual Estabelecido pela Prefeitura Municipal de Iguatemi e Munidos de Equipamento de Segurança conforme Normas Estabelecidas Pela “CIPA” (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes).
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº. 8.666/93, são obrigações da CONTRATADA:

I - Executar e entregar com pontualidade o serviço ofertado, garantindo a perfeita execução dos serviços, sendo que os equipamentos e materiais utilizados deverão ser de boa qualidade.

II - Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através do respectivo fiscal do Contrato, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias.

III - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços e do fiscal do contrato.

IV - Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação.
V - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias até o percentual de 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial do Contrato.

VI - Assumir, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.

VII - Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuída por força de lei, relacionados com o cumprimento do contrato.

VIII - Pautar sempre, quanto às atividades e uso dos bens, dentro das normas técnicas pertinentes, zelando pelas condições higiênicas e de saúde do local, e bem assim preservando o meio ambiente;

IX - Responsabilizar-se direta, administrativa, civil e criminalmente, por ações, omissões ou quaisquer atos que, por imprudência, negligência ou imperícia, dolo ou má-fé, venham causar danos ao Município ou a terceiros, independente da obrigação de reparação dos eventuais danos causados.
X - Executar os Serviços contratados obedecendo as especificações constantes do presente Edital, as disposições do Contrato, e demais documentos que o integram, as orientações, e aos procedimentos constantes do plano de trabalho, bem como ao disposto nas normas técnicas pertinentes;

XI - Colocar em disponibilidade, para inicio da execução dos Serviços contratados, toda a frota e equipamentos necessários e suficientes para o regular cumprimento das atividades Contratadas;

XII - Manter em condições adequadas a frota de veículos e equipamentos entendendo-se como tais, a manutenção preventiva eficaz a fim de que sejam evitadas quebras frequentes que comprometam a execução dos serviços em seus prazos normais, como 
também, cuidando da manutenção do aspecto visual dos mesmos, tais como, lavagens e pinturas necessárias;

XIII – Manter a mão de obra envolvida no trabalho de forma orientada para melhor atendimento aos munícipes com cordialidade, boa aparência, e vestimentas limpas e apresentáveis, e cumprindo com os necessários cuidados quanto ao cumprimento das normas básicas de segurança e medicina do trabalho;
XIV - A ausência de comunicação por parte da Contratante não desobriga a Licitante contratada de sua responsabilidade quanto a sua perfeita execução.

XV - A Contratada deverá realizar os seguintes serviços:

- Coleta e Transporte de Resíduos sólidos urbanos

- A descrição detalhada referente a forma de execução do serviço está constante no Termo de Referência, anexo a este Contrato, e deverá nortear a execução ora contratada.
XVI - Aplicar-se-á em todos os casos de prestação de serviços, as normas existentes no Código de Defesa do Consumidor ou Leis Complementares.
3.2 - Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da CONTRATANTE:

I - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA.

II - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato.

III - Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

IV - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.

V - FISCALIZAR a execução do presente instrumento através do Departamento de apoio técnico administrativo da Secretaria Municipal de Urbanismo, Obras e Infra-Estrutura e Fiscal de Contrato devidamente designado pela Administração.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO
4.1 O presente instrumento contratual terá vigência de 12 (doze) meses, iniciados na data de assinatura, sendo prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do artigo 57, II, da Lei 8.666/93.
4.2 - A CONTRATANTE poderá optar pela prorrogação desses prazos, mediante justificativa fundamentada da autoridade competente observado o disposto na Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

5.1 – O valor total do presente contrato é de R$ _______ (____________________).
5.2 - O pagamento dos serviços será providenciado, em até 30 (trinta) dias subsequente ao do vencimento, após a prestação dos serviços, contados da data de apresentação da Nota Fiscal Eletrônica (Nfe), devidamente atestada.
5.3 - Em caso de devolução da Nota Fiscal Eletrônica (NFe) para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

5.4 - As Notas Fiscais Eletrônica (NFe) correspondentes serão discriminativas, constando o número do contrato a ser firmado.

5.5 – O pagamento só será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS, FGTS e CNDT.

5.5.1 - A nota fiscal deverá ser preenchida com as descrições dos itens constantes na Ordem de Fornecimento/Requisição, bem como quantidade, valor unitário, valor total de cada item e valor total da nota, com os destaques no rodapé da NF dos impostos a ser retido na fonte no caso do IRRF, conforme Inst. Normativa da RF no 1.234/2012 e Decreto Municipal no 2.017/2023, o ISSQN Conforme Lei Federal no116/2003 e Código Tributário Municipal.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

6.1 – As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão a cargo das seguintes dotações orçamentárias:

	1  PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
07  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERV URBANOS
07.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E SERV URBANOS
15.122.0300-2.010  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 1.500.0000-000     /     FICHA: 324


CLAUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES:
7.1 – Nos termos do artigo 86 da Lei Federal nº. 8.666/93 fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste contrato, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

7.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

I - advertência.

II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato.
III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

7.3. A licitante convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, que não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

7.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

7.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

7.6 - O montante de multas aplicadas a CONTRATADA não poderá ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso ultrapasse, o MUNICÍPIO terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.

7.7 - O atraso injustificado no fornecimento dos serviços autoriza o Município de Iguatemi (MS), a seu critério, declarar rescindido o contrato e punir a CONTRATADA com a suspensão do seu direito e contratar com a administração pública, garantido o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL


8.1 – A rescisão contratual poderá ser:

8.1.1 – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93.

8.1.2 – Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração.

8.1.3 – A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as consequências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei Federal n°. 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da mesma Lei.
8.1.4 – Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93 e posteriores alterações.
CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO

9.1 - Dentro do prazo legal, contados de sua assinatura, o CONTRATANTE providenciará a publicação na Imprensa Oficial do Município, do resumo deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Iguatemi/MS, para dirimir questões oriundas deste Contrato.

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente contrato em (2) duas vias de igual teor e conteúdo, na presença de duas testemunhas que também subscrevem.
Iguatemi (MS), _____ de _________ de 2023.
	LIDIO LEDESMA
PREFEITO MUNICIPAL
(CONTRATANTE)
	_________________________________

(CONTRATANTE)


TESTEMUNHAS:

	__________________________________

NOME:

CPF:
	__________________________________

NOME:

CPF:


ANEXO VII

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO
Por este instrumento particular de Procuração, a empresa __________________, inscrita no CNPJ/MF nº. ____, com sede à Rua/Avenida ___________, representada neste ato por seu ____________ (identificar qualificação do outorgante), o (a) Sr (a)_________________, portador(a) do documento de identidade RG nº. ____________, emitido pela SSP/____, e do CPF nº. ______________, nomeia e constitui eu bastante Procurador o(a) Sr(a). ____________, portador (a) do documento de identidade RG nº. __________, emitido pela SSP/_____, e do CPF nº. ___________, a quem confere amplos poderes para representar a ___________ (razão social da empresa) perante a Prefeitura do Municipal de Iguatemi (MS) durante o Pregão Presencial nº. _____, cujo o objeto é ________________________________________, conforme características e especificações descritas na PROPOSTA DE PREÇOS – ANEXO I, com poderes para tomar, em nome da Outorgante, qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive: 

a) apresentar a declaração de que a empresa cumpre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos; 

b) entregar os envelopes contendo as propostas de preços e a documentação de habilitação; 

c) formular lances ou ofertas verbalmente; 

d) negociar com o Pregoeiro a redução dos preços ofertados; 

e) desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão pública ou, se for o caso, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de fazê-lo; 

f) assinar a ata da sessão; 

g) prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro; 

h) praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

Iguatemi (MS), ______ de _____________ de 2023.

______________________________________
(Nome e assinatura do outorgante)

(Qualificação do Outorgante)

OBS: Reconhecer firma em cartório
ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n°. 123/2006;

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n°. 123/12006.

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006.

(localidade)_______, de ____________de 2023.

___________________________

(Representante Legal)

___________________________

(Profissional habilitado no CRC)
OBS: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro durante e fase de habilitação, para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº. 123/06
ANEXO IX
PLANILHA DE ORÇAMENTÁRIA
	PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI

	a) SERVIÇO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA COLETA DE RESÍDUOS URBANOS.

	LOCAL: PERÍMETRO URBANO - IGUATEMI - MS

	FONTE DE PREÇOS: SINAPI NACIONAL – SINDUSCON/MS – Pedido de Cotação.

	DATA BASE: ...... 

	B.D.I. ADOTADO: 34,69% PARA SERVIÇOS 

	REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA GLOBAL EXECUTADA POR EMPRESA TERCEIRIZADA MEDIANTE CONCORRÊNCIA PÚBLICA

	DATA:  ......

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	V. UNITÁRIO S/ BDI
	V. UNITÁRIO C/ BDI (34,69%)
	V. TOTAL MENSAL C/ BDI

	1
	Coleta e transporte de Resíduos Sólidos
	Mês
	
	
	

	TOTAL MENSAL
	
	
	

	TOTAL GLOBAL
	


ANEXO X

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO

	PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI.

	SERVIÇO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS.

	LOCAL: PERÍMETRO URBANO - IGUATEMI - MS

	FONTE DE PREÇOS: SINAPI NACIONAL – SINDUSCON/MS – Pedido de cotação

	DATA BASE: .......

	B.D.I. ADOTADO: 34,69 % PARA SERVIÇOS 

	REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA GLOBAL EXECUTADA POR EMPRESA TERCEIRIZADA MEDIANTE CONCORRÊNCIA PÚBLICA

	DATA: .........


	ITEM
	SERVIÇOS
	%
	INV.
	MENSAL
	ANUAL

	1
	Coleta e transporte de Resíduos Sólidos 
	
	
	8,33%
	
	100%
	

	TOTAIS
	100%
	
	8,33%
	
	100%
	


ANEXO XI
DECLARAÇÃO – DISPONIBILIDADES

A
Empresa:___________________________ CNPJ
N° ___________________ DECLARA que possui disponibilidade de equipamentos e pessoal técnico especializado, necessários e essenciais para o fiel cumprimento do objeto desta licitação.
Local e data: _____________/___,____de _________de 2023.
_________________________________________

(nome e assinatura e carimbo do CNPJ)

ANEXO XII
TERMO DE REFERÊNCIA

PROJETO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS URBANOS

1 – OBJETIVO

O estudo da prestação de serviço de coleta e transporte dos resíduos sólidos urbanos produzidos pela população urbana do Município de Iguatemi MS foi desenvolvido, levando-se em consideração o número de habitantes e a quantidade de resíduos per capta gerada que serão coletadas e destinadas em local definido pela Administração Municipal.

2 – CRONOGRAMA DE COLETA

O projeto contempla a coleta e transporte dos resíduos com frequência diária para a área central (centro comercial e centro), 2 (duas) vezes na semana para os bairros e 1 (uma) vez a cada 15 dias no Assentamento Auxiliadora (cerca de 128 km ida e volta da área urbana) e no mesmo trajeto, o Assentamento Rancho Loma (cerca de 30 km ida e volta da rodovia principal) em data a ser definida pela contratante, sendo preferencialmente escolhido o dia de menor fluxo na coleta semanal.

Observação: Os trajetos até os assentamentos Auxiliadora e Rancho Loma, a cada 15 dias, devem somar 256 km percorridos por mês.

Na tabela abaixo é apresentada a frequência semanal de coleta e a quilometragem estimada de cada percurso.

	Segunda
	Terça 
	Quarta
	Quinta
	Sexta
	Sábado

	Centro
	Centro
	Centro
	Centro
	Centro
	Centro

	Centro Comercial
	Centro Comercial
	Centro Comercial
	Centro Comercial
	Centro Comercial
	Centro Comercial

	Vila Nova
	Vila Nova Esperança
	Vila Rosa/Jardim dos Eucaliptos
	Vila Nova
	Vila Nova Esperança
	Vila Rosa/Jardim dos Eucaliptos

	Vila Operária
	Jardim Aeroporto
	
	Vila Operária
	Jardim Aeroporto
	


3 – DADOS DO MUNICÍPIO

-População: 13.796 habitantes (IBGE-2022);

-Produção per capta por habitante: 0,75 kg/hab/dia. Segundo o Manual de Gerenciamento Integrado de Lixo Municipal – IBAM;

-Peso específico dos resíduos sólidos: 250,00 kg/m³;

-Distância percorrida diariamente: 35,09 km;

-Distância mensal percorrida: 35,09 km x 26 dias = 912,34 km/mês;

-Dias de coleta: 6 dias de segunda a sábado, incluindo feriados.
-Quilometragem estimada:

Km mês = Velocidade Média/hora x Horas dias de trabalho por turno x Qtde. de turnos por dia x Qtde. de dias trabalhados no mês

Sendo:

Velocidade Média: 10 Km/h;

Horas Estimadas de Trabalho: 07:20 (sete hora e vinte minutos) por turno;

Quantidade de turnos por dia: 1 turno;

Dias trabalhados no mês: 26 dias

Total: 10 x 7:20 x 26 + 256 = 2.162,66 Quilômetros por mês

-Autonomia do caminhão compactador de 15 m³: 1,7 KM/L

4 – CALCULOS PARA COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS.

-Produção estimada dos resíduos: 13.796 habitantes x 0,75 kg/hab/dia = 10.347 kg;

-Quantidade mensal (kg) de resíduos produzidos por mês: 10.347 x 30 = 310.410 kg = 310,41toneladas;

- Peso específico do lixo compactado: 400,00 Kg/m³;

-Conversão de peso (kg) em volume (m³): Volume Diário = 10.347 kg / 400,00 kg/m³ = 25,86 m³/dia;
-Cálculo de viagens da equipe de coleta (capacidade do caminhão com 15 m³): 25,86 m³/15m³ = 1,72 viagens. 
Será adotado 01 (um) caminhão com capacidade de 15 m³ que trabalhará em 01 (um) turno, totalizando 190:40 horas mês.

5 – METODOLOGIA

A remoção dos resíduos sólidos provenientes da coleta diária será realizada por 01 caminhão compactador com capacidade de 15 m³.

Os trabalhos serão executados em um turno.

Cada turno será composto por 01 (um) motorista e 03 (três) coletores. 

O turno terá início às 05:00 horas, obedecendo-se a carga horária e o intervalo mínimo intrajornada.

O horário de início do turno poderá ser alterado conforme a necessidade do serviço, obedecida a carga-horária total.

IMPORTANTE: A remuneração a ser paga aos motoristas e coletores deve ser no mínimo ao que estipula a última Convenção Coletiva de Trabalho ou o Acordo Coletivo de Trabalho homologado junto ao MTE.

CADA EMPRESA DEVERÁ CONSIDERAR NA SUA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS, OS FERIADOS, INCLUINDO OS MUNICIPAIS, A SEREM TRABALHADOS PELOS COLABORADORES DURANTE O ANO, PARA EFEITO DOS CUSTOS COM FERIADOS TRABALHADOS.

O conjunto composto pelo caminhão e pelo compactador a ser fornecido pela empresa licitante vencedora do processo deverá ser de até 05 anos de fabricação, devendo apresentar o veículo para conferência antes do início dos serviços.

A empresa licitante tem que garantir a coleta de forma satisfatória conforme este Termo de Referência, e sempre que necessário fornecer em até 24 horas um conjunto caminhão compactador com as mesmas especificações do caminhão titular para atendimento do serviço até que o caminhão titular venha a ser reparado e esteja apto ao retorno do serviço. O custo do caminhão reserva deverá ser contemplado na planilha de composição de custos da empresa licitante.

A paralisação dos serviços, independente dos motivos, irá gerar deduções na medição do contrato correspondente ao valor proporcional do dia de trabalho não trabalhado.

Observação: A empresa poderá optar por utilizar uma quantidade maior de veículos coletores do que o requerido no processo, entretanto a quantidade de mão de obra informada não poderá sofrer alterações.

6 – COMPOSIÇÃO DE PREÇOS PARA COLETA E TRANSPORTE DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS.

A – MÃO DE OBRA

MOTORISTA/COLETOR

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE
	V. UNITÁRIO
	V. TOTAL

	1
	Motorista
	01
	R$
	R$ 

	2
	Adicional de insalubridade Motorista (20% sobre o salário mínimo vigente)
	01
	R$
	R$ 

	3
	Coletores
	03
	R$
	
R$ 

	4
	Adicional de insalubridade Coletores (40% sobre o salário mínimo vigente)
	03
	

R$
	R$ 

	5
	Encargos sociais (​_____%) 
	R$ 

	6
	Auxílio alimentação (Base acordos coletivos entre o STEAC/MS e empresas do segmento de varrição e coleta de resíduos do MS
	04
	R$
	R$ 

	TOTAL GRUPO A – COLETA E TRANSPORTE DOS RESIDUOS SÓLIDOS URBANOS
	R$ 


B - SEGURANÇA DO TRABALHO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QDTE.
	V. UNITÁRIO
	V. TOTAL

	1
	Exames médicos admissionais, periódicos e demissionais 
	4
	R$
	R$ 

	2
	Elaboração do PPRA 
	4
	R$
	R$

	3
	Elaboração do PCMSO 
	4
	R$
	R$

	TOTAL GRUPO B – COLETA E TRANSPORTE DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
	R$


C – UNIFORMES / EPI’s / EPC’s

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE
	V. UNITÁRIO
	V. TOTAL

	1
	Motorista - camisas tipo polo (fornecimento no ano 6 unidades)
	1
	R$
	R$

	2
	Motoristas – calças (fornecimento no ano 6 unidades)
	1
	R$
	R$

	3
	Coletores - Camiseta manga longa malha c/faixa reflexiva Polo (fornecimento no ano 8 unidades)
	3
	R$
	R$

	4
	Coletores - calça 100% algodão c/4 bolsos c/ faixa reflexiva refletiva (fornecimento no ano 8 unidades no ano)
	3
	R$
	R$

	5
	Luva de raspa ou de malha com banho látex nitrílico (fornecimento no ano 54 no ano)
	3
	R$
	R$

	6
	Capa impermeável (fornecimento no ano 2 unidades no ano)
	4
	R$
	R$

	7
	Óculos de segurança (fornecimento no ano 3 no ano)
	4
	R$
	R$

	8
	Calçado de segurança (fornecimento no ano 3 no ano)
	4
	R$
	R$

	9
	Protetor solar FPS 30 (fornecimento no ano 12 no ano)
	4
	R$
	R$

	TOTAL GRUPO C – COLETA E TRANSPORTE DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
	R$


D – EQUIPAMENTOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE (H)
	V. UNITÁRIO
	V. TOTAL

	1
	Caminhão toco, peso bruto total 14.300 kg, carga máxima 9590 kg com compactador 15 m3, -DEPRECIAÇÃO. AF_06/2014
	220
	R$
	R$

	2
	Caminhão toco, peso bruto total 14.300 kg, carga máxima 9590 kg - JUROS. AF_06/2014
	220
	R$
	R$

	3
	Caminhão toco, peso bruto total 14.300 kg, carga máxima 9590 kg – IMPOSTOS E SEGUROS. AF_06/2014
	220
	R$
	R$

	4
	Caminhão toco, peso bruto total 14.300 kg, carga máxima 9590 kg – MANUTENÇÃO. AF_06/2014
	220
	R$
	R$

	5
	Caminhão toco, peso bruto total 14.300 kg, carga máxima 9590 kg – MATERIAIS NA OPERAÇÃO.
	220
	R$
	R$

	TOTAL GRUPO D – COLETA E TRANSPORTE DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
	R$


E - COMBUSTÍVEL

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	Litros/mês
	V. UNITÁRIO
	V. TOTAL MENSAL

	1
	Veículo caminhão compactador. Estimado 2.162,66 Km/mês

Consumo estimado caminhão compactador: 1.7Km/L. Portanto: 2.162,66 / 1.7 = 1.272,15 Litros/mês

Combustível: Diesel
	1.272,15
	R$
	R$

	TOTAL GRUPO B – COLETA E TRANSPORTE DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
	R$


F – RESUMO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR TOTAL (R$)

	A
	MÃO DE OBRA
	 R$

	B
	SEGURANÇADO TRABALHO
	R$ 

	C
	UNIFORMES E EPI’s
	R$ 

	D
	EQUIPAMENTOS
	R$ 

	E
	COMBUSTÍVEL
	R$

	TOTAL GRUPO E – COLETA E TRANSPORTE DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
	R$ 


7 – ORÇAMENTO

7.1 ORÇAMENTO BÁSICO (SEM BDI).

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	V. UNITÁRIO S/ BDI

	1
	COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS CONFORME O TERMO DE REFERÊNCIA
	MÊS
	R$ 

	TOTAL GLOBAL
	R$ 


7.2 ORÇAMENTO BÁSICO (COM BDI).

Para a definição do BDI foi adotado Nota Técnica de 2007 SCI expedida pela Secretaria de Controle Interno do Supremo Tribunal Federal que define os limites para Bonificações e Despesas Indiretas - BDI diferenciados para materiais, serviços e equipamentos de 13/12/2007.

Formula: BDI Diferenciado para Serviços.

BDI = [image: image2.png]( (1+,3);(;+s) )



 – 1, onde:
A = Taxa de despesas Administrativas

B = Taxa de lucro bruto      

C = Taxa dos Tributos sobre o Faturamento



BDI = [image: image4.png](1+5,00%) x (1+10,00%)
(1-12.25%)



  -1



BDI = 34,69%
Sendo:

	Despesas Administrativas
	5,00%

	Lucro Bruto
	10,00%

	Tributos s/ Faturamento
	14,25%

	ISS
	5,00%

	COFINS
	7,60%

	PIS
	1,65%

	BDI
	34,69%


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	V. UNITÁRIO S/BDI
	V.UNITÁRIO C/ BDI (34,69%)
	V. TOTAL MENSAL C/ BDI

	1
	Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Urbanos
	Mês
	R$ 
	R$ 
	R$

	TOTAL GLOBAL (12 MESES)
	R$


8 – ESPECIFICAÇÕES

8.1 COLETA E TRANSPORTE DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS.

A remoção dos resíduos sólidos urbanos provenientes da coleta diária será realizada por 01 caminhão compactador com capacidade de 15 m³.

O conjunto composto pelo caminhão e pelo compactador a ser fornecido pela empresa licitante vencedora do processo deverá ter idade não superior a 05 anos de fabricação.

8.2 DOS SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS.

Os serviços deverão ser executados em conformidade com os Planos Executivos Definitivos dos serviços objeto da licitante, a serem apresentados pela licitante vencedora, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da Ordem de Serviço (O.S.) e aprovados pela Secretaria de Obras, observando todas as especificações e demais elementos técnicos constantes deste projeto.

A Prefeitura Municipal de Iguatemi poderá propor a implantação de novas técnicas operacionais e readequação do cronograma e rotas de coleta ao longo do contrato de forma a assegurar a atualização e melhoria da qualidade da prestação dos serviços à população.

8.3 CONSIDERAÇÕES GERAIS.

Cabe à Contratada a admissão de supervisores, motoristas, técnicos, ajudantes, coletores necessários ao desempenho dos serviços contratados, correndo por conta desta todos os encargos necessários e demais exigências das leis trabalhistas previdenciárias, fiscais e outras de qualquer natureza, incluindo o pagamento de horas extras se for o caso.

Só poderão ser mantidos em serviços os empregados atenciosos e educados no tratamento dado à população do município, bem como cuidadosos com o bem público.

A fiscalização terá direito de exigir dispensa, a qual deverá se realizar dentro de 24 (vinte e quatro) horas, de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento dos serviços. Se a dispensa der origem a ação judicial, a Prefeitura não terá, em nenhum caso qualquer responsabilidade.

A contratada deverá substituir o empregado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

Durante a execução dos serviços é absolutamente vedada ao pessoal da contratada a execução de outras tarefas que não sejam objeto destas especificações, principalmente em benefício de particulares.

Será terminantemente proibido aos empregados da contratada fazer catação ou triagem entre os resíduos coletados, para proveito próprio.

É proibida a ingestão de bebidas alcoólicas ou drogas, a solicitação de gratificações e donativos de qualquer espécie.

A equipe deverá apresentar-se uniformizada e asseada, com vestimentas e calçados adequados, bonés, capas protetoras e demais equipamentos de segurança quando a situação os exigir (conforme Normas do Ministério do Trabalho).

Os serviços serão iniciados com os uniformes nos padrões e cores por tipo de serviço determinados pela prefeitura.

Face à necessidade de recursos humanos qualificados para o exercício dos serviços de gerenciamento e operacional nas diversas áreas do trabalho é recomendável:

a) Treinamento da equipe para o desempenho adequado de suas tarefas;

b) O programa de capacitação deverá abranger: Qualidade no Atendimento aos Usuários, Importância do uso de EPI’s e ECP’s; alfabetização de adultos, entre outros;

8.4 PLANEJAMENTO, FREQUÊNCIA E HORÁRIOS.

A contratada deverá apresentar ao FISCAL do contrato, no prazo de 10 (dez) dias contados a partir da data de implantação dos serviços, o Plano Executivo Definitivo do serviço.

As adequações do referido Plano, se solicitadas pela Prefeitura após análise e apreciação, deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias.

Os Planos Executivos definidos de cada serviço apresentados deverão estar totalmente implantados em 30 (trinta) dias após a aprovação do FISCAL do contrato.

Os Planos Executivos Definitivos deverão compreender:

a) A Contratada deverá providenciar 03 (três) cópias dos Planos Executivos definitivos aprovados e encaminhá-los com no mínimo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência do início dos serviços ao FISCAL do contrato;

b) Quando ocorrer alterações nos planos Executivos Definitivos a contratada deverá providenciar prévia comunicação pela alteração, em um prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, antes da implantação da alteração dos serviços, devidamente autorizados pelo FISCAL do contrato.

c) A Contratada deverá executar os serviços de coleta obedecendo os circuitos planejados adequados ao sistema viário e sua legislação, de forma a conferir uma constância de horários de atendimento em cada logradouro e garantir confiabilidade na completa abrangência dos mesmos;

d) Os roteiros de coleta deverão desenvolver-se dentro dos limites do setor de coleta e cada um dos circuitos ou rotas corresponderá à atividade de uma equipe, dentro de um turno de coleta;

e) Os roteiros de coleta deverão ser fornecidos ao FISCAL do contrato grifados sobre os mapas viários de cada setor. Tais roteiros deverão obrigatoriamente ser seguido pela contratada. Poderão ser sugeridas alterações destes roteiros, visando adequações a alterações de trânsito, ou otimização de circuitos;

f) A não possibilidade de atendimento aos roteiros definidos, seja por obras nas vias públicas, alterações no trânsito, ou qualquer outra razão, deverá ser comunicada ao FISCAL do contrato no momento da constatação da ocorrência, de forma que esta fiscalização possa orientar a contratada quanto a alternativa a ser seguida;

g) Nas vias de grande fluxo de veículos ou com canteiros centrais, a coleta deverá ser feita em etapas distintas para cada lado das mesmas, de forma a evitar a travessia pelos garis a todo momento.

8.4 EDIFICAÇÕES E INSTALAÇÕES

A Contratada na época da execução do serviço, deverá dispor de garagem ou pátio de estacionamento, não sendo permitida a permanência de veículos e equipamentos em vias públicas, quando não estiverem em serviço.

8.5 DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS

A Contratada deverá transportar os resíduos sólidos coletados até a UPL ou local de destino determinado pela Administração Municipal, dentro dos limites do município.

8.6 FISCALIZAÇÃO

A fiscalização do cumprimento do contrato, caberá a Prefeitura, através de nomeação por ato próprio, conforme determina a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, de funcionário público efetivo com conhecimento técnico suficiente para desempenho desta função.

A contratada deverá cooperar, quanto à observância dos dispositivos referentes a higiene pública, informando à fiscalização notadamente sobre os casos de descarga irregulares de resíduos e falta de recipientes padronizados na via pública.

A contratada se obriga a permitir ao pessoal da fiscalização livre acesso a todas as suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, registro de pessoal e todos os materiais referentes aos serviços contratados.

Todos os veículos e equipamentos a serem utilizados para execução dos serviços, deverão preliminarmente à assinatura do contrato, serem submetidos à vistoria técnica e cadastramento, que expedirá o correspondente “Laudo de conformidade”.

8.7 MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS.

O valor das medições será valor fixo conforme preço ofertado pela licitante vencedora, obtido mediante a aprovação e atestado de execução emitido pelo FISCAL do contrato.

Somente serão medidos e pagos os serviços executados de acordo com as especificações técnicas contratuais que façam parte dos Planos Executivos Definidos.

Em cada processo mensal de pagamento de medições, deverão ser anexadas as fichas de produção diária e relatório diário referente aos serviços executados.

Nestas fichas deverão ser anotados todos os serviços executados e os fatos ocorridos durante sua execução, tais como: horário de apresentação e de dispensa da(s) equipe(s), os atrasos, ausências e saídas antecipadas de funcionários e da(s) equipe(s), quebra ou defeito e horas paradas de equipamentos, devendo ter o visto do FISCAL do contrato.

Os preços são os valores correspondentes à realização dos serviços em análise.

Todos os preços mensais, ou os valores globais, salvo menção explícita em contrário considera em sua composição os custos e despesas relativas a:

a) Materiais de uso geral, necessários as atividades relacionadas ao planejamento, elaboração dos planos de trabalho e à execução dos serviços de fornecimento, carga, transporte, descarga, manuseio, armazenagem, proteção e guardados materiais de consumo, tais como: Combustíveis, graxas, lubrificantes, pneus, câmaras, filtros, sabão em pó, desinfetantes, detergentes, entre vários outros;

b) Mobilização e desmobilização, uniformes nos padrões determinados pela Prefeitura: Transporte, alimentação, assistência social, equipamentos de proteção individual e quaisquer outros necessários à segurança pessoal e/ou execução dos serviços;

c) Fornecimento, operação e manutenção de todos os veículos e equipamentos utilizados pela contratada, e necessários à execução dos serviços, objetivo do contrato;

d) Fornecimento, operação e manutenção de todas as ferramentas necessárias à execução adequada dos serviços objeto do contrato;

e) Disponibilização, utilização e manutenção de todas as instalações necessárias para o cumprimento no objetivo, em consonância com o dispositivo em edital de ocorrência nas especificações técnicas;

f) Operação e manutenção das instalações utilizadas pela contratada no cumprimento do objeto contratual;

g) Salários, encargos sociais e administrativos, benefícios, impostos e taxas, amortizações, licenciamentos, inclusive os ambientais, seguros, despesas financeiras de capital e de administração, depreciação, capital de giro, lucro e quaisquer outros relativos a benefícios e despesas diretas e indiretas;

Fica aqui definido que as composições de custos diretos e indiretos apresentadas neste projeto são meramente para permitir um orçamento inicial do processo e que cada empresa proponente possui sua metodologia de trabalho, seus custos administrativos e diretos, devendo apresentar em sua proposta, preços oriundos de suas composições para cada serviço.

A licitante deverá apresentar juntamente com a proposta a Planilha de Demonstração de Formação de Preços – DFP, bem como a cópia da última Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho da própria licitante, vigente e homologado pelo tem adotado em sua proposta de preços, a qual deverá contemplar todas as funções definidas pelo Termo de Referência.

Todas as medições serão realizadas mensalmente, considerando-se os serviços executados no período compreendido entre o primeiro e o último dia de cada mês, exceto a primeira que será realizada a partir da assinatura da ordem de início e a final, que será realizada quando do encerramento do contrato.

As medições serão conferidas, aprovadas e atestadas pelo FISCAL do contrato, até o 5° (quinto) dia útil subsequente ao período de abrangência da medição considerada.

Se durante o período de realização da medição forem necessárias providências complementares, por parte da Contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que aquelas forem cumpridas.

A contratada enviará, mensalmente, ao FISCAL, requerimento em modelo apropriado, onde constem os serviços efetivamente realizados e devidamente atestados pelo mesmo, para fins de pagamento.

Depois de verificada a medição e todas as providências necessárias, o FISCAL, providenciará o envio para o devido pagamento.

Caberá ao FISCAL do contrato, a seu critério, determinar o formulário padrão das medições resultantes da execução dos serviços objeto do contrato.

9 – DAS EXIGÊNCIA DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

A empresa deverá obrigatoriamente atender as seguintes exigências:

9.1 Prova de Registro ou Inscrição da Empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia, Agronomia – CREA, com os seus respectivos responsáveis técnicos;

9.2 A licitante deverá apresentar, quanto a qualificação técnica-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução dos serviços compatíveis em características, quantidades e prazos ao objeto da licitação.

Os atestados para serem aceitos, deverão ter as seguintes informações: os nomes dos profissionais indicados, as quantidades mensais e/ou totais executadas, o prazo de execução dos serviços, não inferiores a 12 meses, e o local onde os serviços foram e/ou estão sendo realizados.  
9.3 Comprovação da qualificação técnico-profissional, mediante comprovação de o licitante possuir em seu quadro permanente, na data da licitação, engenheiro(s) responsável(s), técnico(s), detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, fornecidos (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente acompanhado das respectivas Certidões de Acervo Técnico (CAT), emitidas e registradas no CREA, que demonstrem experiencia comprovada na área da Limpeza Pública Urbana, conforme as características do objeto desta licitação.

9.4 Atestado de Capacidade Técnica da licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove aptidão da licitante para o desempenho similares ou de características compatíveis ao objeto desta licitação, acompanhado do registro atestado junto ao CREA, através de acervo técnico do profissional responsável.

Os responsáveis técnicos deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se pra fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o cliente, podendo estes serem substituídos no decorrer do contrato com a anuência da administração. 

a) Não serão considerados válidos os atestados para serviços executados há mais de 05 (cinco) anos contados da data do presente pregão.

9.4 Comprovante de Registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Renováveis- IBAMA, nos termos do artigo 17, inciso II da Lei n°. 6.938/1981 e da Instrução Normativa IBAMA n°. 06/2013.

Licença Ambiental ou Dispensa de Transporte de Resíduos não Perigosos, emitida pelo órgão ambiental estadual de Mato Grosso do Sul, conforme Resolução SEMADE n°. 09/2015, Lei Estadual n°. 2.257/2001.

9.5 Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições de prestação dos serviços.

10 – DA READEQUAÇÃO DAS EQUIPES

Caso seja constatado a necessidade de readequação das equipes durante a execução do contrato, com aumento ou diminuição de pessoal, o mesmo poderá ser realizado por meio de termo aditivo ao contrato, onde os custos serão recalculados, aumentando ou diminuindo conforme o caso, refletindo nos valores pagos a contratada.

Iguatemi, 29 de junho de 2023

______________________________
JOSÉ GONÇALVES

SECRETÁRIO MUN. DE OBRAS, INFRA. E 

SERV. URBANOS

______________________________

FABIANO ANTONIO BESSANI JUNIOR
ENGENHEIRO CIVIL

CREA/MS N° 61972

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo





SG =	                               Ativo Total                            .                                   


            Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo





Endividamento Total =    Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo


                                                                                    ATIVO TOTAL
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